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Destaque da Semana
Guia orienta sobre prevenção e combate à discriminação no trabalho

Ministério do Trabalho - 28/12/2018

A Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) do Ministério do Trabalho está lançando um guia com perguntas e 
respostas sobre prevenção e combate à discriminação no trabalho. A publicação é destinada a trabalhadores, 
empregadores, sindicatos, agências de emprego, profissionais de recursos humanos e demais agentes das 
relações de trabalho. 
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Notícias

Cartões de ponto sem assinatura do empregado são válidos para apurar horas extras

Tribunal Superior do Trabalho - 28/12/2018

A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho declarou a validade dos cartões de ponto sem a 
assinatura de um auxiliar de operação da Concessão Metroviária do Rio de Janeiro S.A. (MetrôRio). 
Consequentemente, determinou que na apuração das horas extras levem-se em conta os horários ali 
registrados, inclusive quanto aos meses em que os controles de frequência não se encontram assinados. 
A decisão foi proferida no julgamento do recurso de revista da empresa, ao qual foi dado provimento pela 
Turma do TST.

Com R$ 1,3 bilhão ainda disponíveis, saque do Abono Salarial 2016 termina nesta sexta

Ministério do Trabalho - 27/12/2018

Termina nesta sexta-feira (28) o prazo para o saque do Abono Salarial ano-base 2016. Até o último balanço, 
de 30 de novembro, ainda havia R$ 1,3 bilhão disponível para 1,8 milhão de trabalhadores, o equivalente a 
7,46% do total de pessoas com direito ao recurso (veja tabela abaixo). Inicialmente, o prazo limite era 29 de 
junho, mas a prorrogação foi autorizada em 11 de julho por resolução do Conselho Deliberativo do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador (Codefat).

Previdência Social registra déficit de R$ 18 bilhões em novembro

Secretaria de Previdência - 27/12/2018

Em novembro, o Regime Geral de Previdência Social registrou déficit de R$ 18 bilhões, pequena queda de 
1,1% em relação ao mesmo mês de 2017. A diferença é resultado de uma arrecadação de R$ 31,9 bilhões 
e despesa de R$ 49,9 bilhões. Tanto a arrecadação quanto a despesa mantiveram índices estáveis de 
crescimento em relação a novembro do ano passado – 0,8% e 0,1%, respectivamente. No acumulado do 
ano, o déficit da Previdência chegou a R$ 188,6 bilhões – 4,8% maior que no mesmo período de 2017. Os 
números estão corrigidos pelo INPC.

MPT divulga balanço das ações de 2018

Ministério Público do Trabalho - 28/12/2018

O Ministério Público do Trabalho (MPT) registrou em 2018 mais de 103 mil novas denúncias de todos os 
tipos e em diversas áreas, nas 24 unidades regionais espalhadas pelo País. Os dados (computados até 
20 de dezembro) são do sistema informatizado de procedimentos, o MPT Gaia. As denúncias envolvem 
violações e irregularidades trabalhistas, relacionadas à exploração do trabalho infantil, além do trabalho 
em condições degradantes, falta de segurança no meio ambiente laboral, assédio, fraudes trabalhistas e 
outras graves situações. 
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Notícias

Governo divulga feriados nacionais e estabelece os dias de ponto facultativo em 2019

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 28/12/2018

O Diário Oficial da União desta sexta-feira, 28 de dezembro, traz publicada a Portaria 442/2018, do Ministério 
do Planejamento, que divulga os dias de feriados nacionais e estabelece os dias de ponto facultativo no 
ano de 2019. São 16 ocasiões que deverão ser observadas para cumprimento pelos órgãos e entidades 
da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, sem prejuízo da 
prestação dos serviços considerados essenciais.

Encerrada campanha nacional de prevenção de acidentes

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 27/12/2018

A Inspeção do Trabalho realizou, de janeiro a novembro de 2018, 1.986 fiscalizações em todo o Brasil 
relacionadas ao Serviço Especializado de Segurança e Medicina do Trabalho – SESMT, cujos componentes 
são responsáveis pela prevenção de doenças e acidentes nas mais diversas empresas. Também verificou 
3.861 situações de trabalho sujeitas a queda. Os dados foram apresentados no encerramento da Campanha 
Nacional de Prevenção de Acidentes – Canpat de 2018, em cerimônia no dia 20 de dezembro, em Brasília.

Desenvolvedores: XSD de comunicação será atualizado após período de convivência entre versões do 
leiaute

Portal eSocial - 27/12/2018

Os desenvolvedores deverão ficar atentos à versão dos arquivos XSD do pacote de comunicação utilizados 
nos seus sistemas. Embora esteja prevista a convivência entre as versões 2.4.02 e 2.5 do leiaute do eSocial 
durante um período de transição entre 21/01/2019 e 21/04/2019, o mesmo não ocorrerá com os arquivos 
de comunicação. Nesse caso, apenas uma versão estará operacional. Assim, a versão 1.2.0 do arquivo 
RetornoEvento atualmente utilizada pelo sistema será substituída pela versão 1.2.1, presente no Pacote 
de Comunicação v.1.5: primeiro no ambiente de produção restrita e posteriormente no ambiente de 
produção.

Bloqueios financeiros via BacenJud recuperaram R$ 47 bilhões em 2018

CONJUR - 29/12/2018

Entre janeiro e novembro de 2018, o volume de bloqueios efetivos via Bacenjud somou R$ 47,8  bilhões. O 
valor representa R$ 10,9 bilhões acima do valor recuperado no ano passado. O montante deve ser usado 
para pagamento de dívidas executadas pela Justiça com o suporte do Sistema BacenJud, ferramenta que 
automatiza a cobrança judicial de dívidas ao interligar Poder Judiciário e instituições financeiras.
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Atos Normativos

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO RFB Nº 86, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018 (DOU de 26/12/2018 Seção I Pág. 
27) - Aprova o Programa Gerador da declaração de Serviços Médicos e de Saúde (PGD Dmed 2019);

RETIFICAÇÕES MTb (DOU de 26/12/2018 Seção I Pág. 67) - Portaria nº 1.082, de 18 de dezembro de 2018, 
publicada no DOU nº 244, de 20-12-2018, Seção 1, págs. 208 a 215, no ANEXO - Norma Regulamentadora 
nº 13;

ATO DECLARATÓRIO SIT Nº 18, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2018 (DOU de 27/12/2018 Seção I Pág. 233) - Aprova 
os precedentes administrativos de nº 117 a nº 128 e dá nova redação aos precedentes administrativos nº 
71, 78 e 105;

LEI Nº 13.787, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018 (DOU de 28/12/2018 Seção I Pág. 03) - Dispõe sobre a 
digitalização e a utilização de sistemas informatizados para a guarda, o armazenamento e o manuseio de 
prontuário de paciente;

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 869, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018 (DOU de 28/12/2018 Seção I Pág. 08) - Altera 
a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, para dispor sobre a proteção de dados pessoais e para criar a 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados, e dá outras providências;

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.862, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018 (DOU de 28/12/2018 Seção I Pág. 
353) - Dispõe sobre o procedimento de imputação de responsabilidade tributária no âmbito da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil;

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.863, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018 (DOU de 28/12/2018 Seção I Pág. 
354) - Dispõe sobre o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

Notícias
Raquel Dodge emite pareceres contra dispositivos da reforma trabalhista

CONJUR - 25/12/2018

Dispositivos da reforma trabalhista, em vigor há pouco mais de um ano, têm sido alvo de pareceres da 
Procuradoria-Geral da República apresentados ao Supremo Tribunal Federal. Três foram protocolados 
antes do início do recesso forense, na semana passada. Nos documentos, a procuradora-geral da República, 
Raquel Dodge, defende a inconstitucionalidade da taxa referencial, popularmente conhecida como TR, a 
utilização dos índices de caderneta de poupança para a correção dos depósitos judiciais e a fixação de 
indenização por dano moral em múltiplos do salário. A procuradora-geral também é contra a fixação de 
indenização por dano moral atrelada ao salário.
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Dados Estatísticos de Fiscalização

Os 10 (dez) itens da Norma Regulamentadora 05 (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA) 
mais capitulados como  “Notificação*”  durante a  fiscalização do Ministério do Trabalho na Indústria da 
Construção (CNAEs 41, 42 e 43) no ano de 2017:

Fonte: Sistema Federal de Inspeção do Trabalho - SFIT/MTb

*Notificação: É uma rubrica utilizada pela fiscalização do Ministério do Trabalho para contabilizar os itens 
da legislação trabalhista (CLT ou Segurança e Saúde no Trabalho) que  foram  solicitados  as  empresas 
a comprovação de regularidade ou a identificação de irregularidade durante a ação de fiscalização 
realizada pelos Auditores Fiscais do Trabalho. Esse quantitativo não está atrelado obrigatoriamente 
ao número de “Autuações” , “Regularizados na ação fiscal”, “Embargo” ou “Interdição” realizadas 
pela auditoria fiscal do Ministério do Trabalho. Os atos fiscais do MTb são assim contabilizados: 
RF 1 - Regular; RF 2 - Regularizado na Ação Fiscal; RF 3 - Irregular (autuação); RF 4 - Notificado; RF 
5 - Embargo; RF 6 - Levantamento de Embargo; RF 7 - Interdição; RF 8 - Levantamento de Interdição.
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Dados Estatísticos de Fiscalização

5.32.2 As empresas que não se enquadrem no 
Quadro I, promoverão anualmente treinamento 
para o designado responsável pelo cumprimento do 
objetivo desta NR. 

5.6.4 Quando o estabelecimento não se enquadrar 
no Quadro I, a empresa designará um responsável 
pelo cumprimento dos objetivos desta NR, podendo 
ser adotados mecanismos de participação dos 
empregados, através de negociação coletiva. 

5.2 Devem constituir CIPA, por estabelecimento, e 
mantê-la em regular funcionamento as empresas 
privadas, públicas, sociedades de economia 
mista, órgãos da administração direta e indireta, 
instituições beneficentes, associações recreativas, 
cooperativas, bem como outras instituições que 
admitam trabalhadores como empregados. 

5.48 A contratante e as contratadas, que atuem num 
mesmo estabelecimento, deverão implementar, 
de forma integrada, medidas de prevenção de 
acidentes e doenças do trabalho, decorrentes da 
presente NR, de forma a garantir o mesmo nível de 
proteção em matéria de segurança e saúde a todos 
os trabalhadores do estabelecimento.

5.33 O treinamento para a CIPA deverá contemplar, 
no mínimo, os seguintes itens:

5.34 O treinamento terá carga horária de vinte horas, 
distribuídas em no máximo oito horas diárias e será
realizado durante o expediente normal da empresa. 

5.32 A empresa deverá promover treinamento para 
os membros da CIPA, titulares e suplentes, antes da 
posse.

5.38.1 A empresa estabelecerá mecanismos para 
comunicar o início do processo eleitoral ao sindicato 
da categoria profissional.

5.50 A empresa contratante adotará as providências 
necessárias para acompanhar o cumprimento 
pelas empresas contratadas que atuam no seu 
estabelecimento, das medidas de segurança e saúde 
no trabalho.

5.6 A CIPA será composta de representantes do 
empregador e dos empregados, de acordo com o
dimensionamento previsto no Quadro I desta NR, 
ressalvadas as alterações disciplinadas em atos 
normativos para setores econômicos específicos. 
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